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ARTES NA EDUCAÇÃO E 
SEU PODER INCLUSIVO

ROSE DANTAS NUNES SANDES

RESUMO 

 Este artigo objetivou assinalar os 
pontos essenciais sobre a arte e a forma-
ção de professores para o espectro autis-
ta. Grande parte das práticas pedagógicas 
no ensino de artes restringe-se ao desen-
volvimento artístico, e focaliza o trabalho 
do educador como agente transformador 
e para isso, deve ter competência e ha-
bilitação específicas. Contudo o trabalho 
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com crianças autistas, tem sido pouco 
explorado na sociedade e carece de in-
formações para o auxílio dos professores 
em âmbito escolar. Tendo em vista tais 
aspectos, o enfoque principal deste artigo 
é proporcionar informações claras e obje-
tivas. Mediante os resultados, observa-se 
que a maioria dos professores não possui 
conhecimento suficiente e adequado para 
lidar com autistas. Também nos parece 
claro que é de competência do professor 
e dos órgãos responsáveis pela educação 
à busca e a oferta por cursos de formação 
continuada. O que se afigura de maneira 
mais expressiva ao se pensar na viabili-
dade do modelo de escola inclusiva para 
todo o país no momento é a situação dos 
recursos humanos, especificamente dos 
professores das classes regulares, que 
precisam ser efetivamente capacitados 
para transformar sua prática educati-
va. A formação e a capacitação docente 
impõem-se como meta principal a ser 
alcançada na concretização do sistema 
educacional que inclua a todos, verdadei-
ramente (BRASIL, 2003, p. 24). 

 Palavras chaves: Deficiência; Inclu-
são; Artes; Educação Integral. 

  

INTRODUÇÃO 

O preconceito nasce e se desenvol-
ve no processo de socialização, ora todos 
os seres humanos necessitam socializar, 
mas uns acabam exercendo certa atitude 
hostil a outros sujeitos frente à desinfor-
mação: “Como tanto o processo de se tor-
nar indivíduo, que envolve a socialização, 
quanto o do desenvolvimento da cultura 
tem se dado em função da adaptação à 
luta pela sobrevivência, o preconceito sur-

ge como resposta aos conflitos presentes 
nessa luta” (CROCHIK, 1996, p.11). 

O autismo é o nome dado a um pa-
drão de comportamento peculiar caracte-
rizado por comprometimentos persisten-
tes nas interações sociais recíprocas. Uma 
característica muito marcante no autismo 
é a dificuldade na comunicação, pois o de-
senvolvimento da linguagem e o compor-
tamento esperado, não se desenvolvem 
adequadamente ou são perdidos no início 
da infância. Este trabalho tem o objetivo 
de falar da relevância do ensino de artes 
para autistas.  

A conduta do professor em relação 
aluno será determinante para o auto-con-
ceito da criança, pois os sentimentos que 
um aluno tem sobre si mesmo, depen-
dem, em grande parte, dos componentes 
que percebe que o professor mantém em 
relação a ela. Uma atitude continuada e 
consistente de alta expectativa sobre o 
êxito de um aluno potencializa sua con-
fiança em si mesmo, reduz a ansiedade 
diante do fracasso e facilita resultados 
acadêmicos positivos (CUBERO e MORE-
NO, 1995, p.255). 

O problema de pesquisa é saber 
qual prática o ensino de artes deve ter 
para desenvolver o aprendizado com au-
tistas? O artigo desenvolvido foi de natu-
reza qualitativa, utilizando a observação 
e desenvolvimento de bibliografias por 
autores com estudos focados em autistas 
e diagnósticos precoces que predominam 
o comportamento desses indivíduos. A 
partir dessa perspectiva, buscou-se enten-
dimento de características que definem a 
síndrome específica “autismo”; como edu-
car um autista e as maiores dificuldades.  



619ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

Andrade (2000, p. 55) afirma que: 
“durante muito tempo as pessoas porta-
doras de deficiência estiveram em situa-
ção de manifesta sujeição, que chegou 
a criar, até, condições de marginalidade. 
O movimento reivindicatório teve início 
quando começou seu processo de autova-
lorização e elas passaram a se reconhecer 
como integrantes de um grupo” (ANDRA-
DE, 2000, p. 55). 

Esse artigo apresenta o envolvimen-
to das pessoas com deficiência no âmbito 
escolar e o envolvimento nas artes, ressal-
tando a importância da qualificação pro-
fissional e evolução para termos estraté-
gias de uma escola de todos e para todos. 

Os PCN-EI apontam a necessidade 
da qualificação do professor para a Educa-
ção Inclusiva: O que se figura de maneira 
mais expressiva ao se pensar na viabili-
dade do modelo de escola inclusiva para 
todo o país no momento é a situação dos 
recursos humanos, especificamente dos 
professores das classes regulares, que 
precisam ser efetivamente capacitados 
para transformar sua prática educati-
va. A formação e a capacitação docente 
impõem-se como meta principal a ser 
alcançada na concretização do sistema 
educacional que inclua a todos, verdadei-
ramente. (BRASIL, 1998, p.17) 

O AUTISMO E A ARTE EM CONVI-
VÊNCIA  

De Acordo com Orrú (2011, p. 37) 
“O déficit de comunicação tem sido uma 
preocupação em estudos sobre o desen-
volvimento de pessoas com autismo, iden-
tificado nos critérios de diagnósticos como 
severamente acometido por grandes da-
nos, em razão da própria síndrome”. 

Para Kathryn (1996), o diagnóstico 
precoce e apropriado é o primeiro passo 
crucial no sentido de assegurar um me-
lhor futuro para crianças autistas, pois, 
crianças com transtornos autísticos pos-
suem relacionamentos perturbados, ou 
seja, uma capacidade perturbada de se 
relacionar afetando todas as áreas de de-
sempenho, aprendizado e comportamen-
to; enquanto o processo natural de matu-
ração pode provocar progressos, o déficit 
básico jamais é totalmente curável. 

O psiquiatra Leo Kanner (1943), foi 
quem descreveu o autismo pela primeira 
vez, e publicou um artigo intitulado “Dis-
túrbios Autísticos do Contato Afetivo”. Na 
época era considerada uma forma inco-
mum e precoce de esquizofrenia. Atual-
mente sabe-se que o autismo está distinto 
das psicoses. Pessoas com este padrão 
de comportamento, podendo levar uma 
vida considerada normal desde que haja 
respeito e compreensão da parte dos que 
convivem com ela. As dificuldades na co-
municação é uma das características mais 
marcantes no autismo; propõe-se utilizar 
o conhecimento artístico como uma forma 
de linguagem entre o autista e o “mundo 
social” facilitando sua comunicação e con-
sequente interação com a sociedade. Des-
creveu onze crianças com um padrão de 
comportamento peculiar em comum que 
compreendia muitos diferentes aspectos. 
Considerou que tais características defi-
niam uma síndrome específica, comple-
tamente distinta de outras perturbações 
infantis e decidiu designá-las de “autismo 
infantil precoce”.  

Porém, ninguém pode estar sem-
pre certo de um diagnóstico tão difícil. O 
autismo é um grande nivelador, e somen-
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te aqueles que convivem com o autista 
tornam-se os melhores entendedores do 
assunto. Os sinais típicos do transtorno 
variam bastante, em geral, os autistas têm 
dificuldades de relacionamento interpes-
soal, atraso significativo ou ausência da 
linguagem verbal, mímica e gestual, não 
costumam olhar nos olhos dos interlocu-
tores. Além de comportamentos repetiti-
vos e estereotipados (KATHRYN, 1996). 

Uma das maiores dificuldades para 
o autista e a comunicação e a linguagem. 
Fator muito relevante, em se tratando de 
relações, pois é necessário que o profes-
sor consiga comunicar-se com seu aluno. 
Apesar das limitações, essas crianças têm 
suas capacidades. O que fazer para desen-
volvê-las? Depende de suas habilidades e 
das oportunidades que lhe forem ofereci-
das (CUNHA, 2011). 

Para se educar um autista é preciso 
inseri-lo na escola, que é o primeiro passo 
para que aconteça esta integração, sendo 
possível a aquisição de conceitos impor-
tantes para o percurso da vida. É a escola 
que deve conduzir o desenvolvimento 
intelectual e também afetivo dessas 
crianças autistas, fazendo-as conhecer a 
realidade e proporcionando um saber da 
humanidade e das relações que a cercam 
(CUNHA, 2011). 

Trabalhos artísticos estimulam o 
foco de atenção de qualquer aprendente, 
pois demandam proficuamente a concen-
tração, servindo como intervenção psico-
pedagógica. Na pintura, no desenho ou 
nas atividades com massa, os canais da 
sensibilidade são os melhores receptores 
da aprendizagem. Por eles, de forma lúdi-
ca, podem ser alcançados resultados mo-
tores e cognitivos essenciais à educação 

do indivíduo. São instrumentalizados de 
propostas educacionais e de relações afe-
tivas com o saber (CUNHA, 2011, p. 84). 

Existem duas as formas de conheci-
mento – o entendimento e a sensibilidade, 
tem como objetivo sintetizar em conceitos 
as intuições da sensibilidade e a capaci-
dade, de produzir conceitos e, pela sensi-
bilidade, são intuídos os objetos que, de 
acordo com as percepções dos sentidos, 
são representados no tempo e no espaço. 
O tempo e o espaço são modos de sentir 
que estruturam as percepções ou intui-
ções, elementos do conhecimento que 
dão origem à experiência sensível: 

Portanto, a partir dos dados levan-
tados e por meio das referências suge-
rimos como prática pedagógica de ativi-
dades no Ensino de Arte, aos estudantes 
com diagnóstico ou pautas de autismo. 
Dessa maneira, haverá conciliação de te-
mas direcionados para o entendimento 
e a simbologia das expressões afetivas, 
da imagem pessoal e do mundo ao redor 
para a interação dos alunos com autismo 
(CUNHA, 2011). 

Muitas vezes, o autismo traz a carga 
do isolamento social, da dor familiar e da 
exclusão escolar. É normal que os pais se 
preocupem, porque há relevantes altera-
ções no meio familiar e, nem sempre, é 
possível encontrar maneiras adequadas 
para lidar com as situações decorrentes. 
É primordial o entendimento da escola 
a respeito dos impactos que o espectro 
autístico produz na vida em família, que 
requer cuidados ininterruptos, atenção 
constante, atendimento especializado e 
muitos gastos financeiros (CUNHA, 2011, 
p. 8788). 
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O trabalho educacional da criança 
autista dependerá da instituição e turma 
na qual está inserida. As crianças autistas 
precisam receber uma educação especial 
diária oferecida por profissionais bem 
qualificados que conheçam e compreen-
dam bem o autismo. De acordo com 
CUNHA (2011, p. 90) “Para a escola realizar 
uma educação adequada, deverá, ao in-
cluir o educando no meio escolar, incluir 
também a sua família nos espaços de 
atenção e atuação psicopedagógica”. Coll 
(1995) defende que os procedimentos da 
educação de um autista, devem basear-se 
em um conhecimento minucioso das leis 
de aprendizagem, sempre respeitando 
sua individualidade. 

Este método – originou-se em 1966 
na Escola de Medicina da Universidade 
da Carolina do Norte, tem como princípio 
associar técnicas comportamentais que 
devem ser trabalhadas. É preciso que seja 
acompanhada pelo professor ou o profis-
sional que atua na área. (ORRÚ, 2011). 

  

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E SEU 
EMPODERAMENTO E AUTONOMIA  

A escola precisa atender da melhor 
maneira possível essas crianças, adequan-
do tudo, para que a experiência inclusiva 
contribua para uma educação de maior 
qualidade. A escola que acolhe as crianças 
com deficiência precisa de adaptações, 
mas isso gera um crescimento enorme, 
tanto para as pessoas que tratam com 
essas crianças, quanto para elas, que aca-
bam aumentando seus horizontes. Em 
relação à educação especial, o artigo 3º da 
Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setem-
bro de 2001 especifica que: 

Por educação especial, modalidade 
da educação escolar entende-se um pro-
cesso educacional definido por uma pro-
posta pedagógica que assegure recursos 
e serviços educacionais e especiais, orga-
nizados institucionalmente para apoiar, 
complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais 
comuns, de modo a garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento 
das potencialidades dos educandos que 
apresentem necessidades educacionais 
especiais, em todas as etapas e modali-
dades da educação básica (BRASIL- MEC/
SEESP, 2001, p. 1). 

A inclusão é formadora e estimu-
ladora de professores e alunos no setor 
educacional, a mesma faz a escola cres-
cer e ensinar fortalece a relação aluno e 
professor, e aguça o respeito e equida-
de. Todo esse componente necessita ser 
trabalhado em etapas, em formações 
constantes de professores e alunos, enri-
quecendo os conteúdos na teoria e práti-
ca, sempre lembrando o dever que cada 
escola tem de propiciar um currículo ino-
vador, vivo e integrador. Somente assim 
poderemos efetivar ações que garantam o 
pleno acesso dessa parcela da população 
aos recursos sócios educacionais disponí-
veis.  

Segundo Kenny (1993, p. 436) a 
autonomia é, portanto, um conceito vital 
para a educação, pois é o único aspecto 
de ser um aluno sobre o qual a educação 
pode se concentrar sem interferências 
prejudiciais, ou efeitos de condicionamen-
to. Sob este ponto de vista, a autonomia 
não é apenas a liberdade de escolher 
entre materiais didáticos e metodologias, 
ou até mesmo para negociar um plano de 
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estudos. É mais importante do que isso. 
Adaptando algumas famosas palavras de 
Carl Rogers, autonomia é a liberdade de 
aprender e a oportunidade de se tornar 
uma pessoa. 

Segundo os PCN (BRASIL, 1997, p. 
18): A prática escolar tem evidenciado o 
que pesquisas científicas vêm comprovan-
do: os sistemas educacionais experimen-
tam dificuldades para integrar o aluno 
com necessidades especiais. Revelam 
os efeitos dificultadores de diversos fa-
tores de natureza familiar, institucionais 
e socioculturais. A maioria dos sistemas 
educacionais ainda baseia-se na concep-
ção médico psicopedagógico quanto à 
identificação e ao atendimento de alunos 
com necessidades especiais. Focaliza a 
deficiência como condição individual e 
minimiza a importância do fator social na 
origem e manutenção do estigma que cer-
ca essa população específica. Essa visão 
está na base de expectativas massificadas 
de desempenho escolar dos alunos, sem 
flexibilidade curricular que contemple as 
diferenças individuais. 

O acesso a recursos educacionais 
não é apenas um direito do cidadão com 
deficiência, mas também uma das vias 
que pode garantir o exercício de sua cida-
dania e a apropriação da mesma. Refletir 
sobre a integração da pessoa com defi-
ciência mental implica necessariamente 
repensar o sentido atribuído à educação. 
Implica, portanto, atualizar nossas con-
cepções e dar um novo significado aos 
propósitos educacionais, compreendendo 
a complexidade e a amplitude que en-
volve o processo de construção de cada 
indivíduo, seja ou não deficiente (BRASIL, 
1998, p. 96). 

A diversidade humana deverá ser 
valorizada e respeitada em todos os seto-
res da sociedade, principalmente no setor 
educacional, onde o respeito entre os 
alunos deve ser base para o desenvolvi-
mento escolar. Daí a importância do papel 
da escola em definir atividades e procedi-
mentos de relações, que envolvam alunos, 
funcionários, corpo docente e gestores, 
para que possibilite espaços inclusivos, 
de acessibilidade, para que todos possam 
fazer parte de um todo, isto é, que as ativi-
dades extraclasses nunca deixam de aten-
der os alunos com necessidades especiais. 
Conforme Mader (1997) é necessário 
construir uma política de igualdade com 
seriedade e responsabilidade, possibilitan-
do ações significativas e de qualidade na 
prática de educação inclusiva. 

PROFESSORES ENSINANDO ARTES 
NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Santos (2013) faz uma análise e 
aborda a relação profissional e a atividade 
produtiva do professor e qual resultado se 
espera entre o que foi apreendido em sua 
formação pedagógica e o que é efetivado 
na prática. Quando falamos em formação, 
focalizamos inicialmente a formação do 
indivíduo que é sempre planejada e dire-
cionada para que sua prática profissional 
se concretize socialmente. Porém há uma 
contradição entre o que deve ser realiza-
do durante o processo de assimilação do 
conteúdo e o que realmente se executa 
em sala de aula como explica o seguinte 
autor: 

Há um dilema do trabalho educa-
tivo, que se equilibra entre a humaniza-
ção e a alienação que explica no tocante 
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à formação docente isso é letal, pois o 
produto do trabalho educativo deve ser a 
humanização dos indivíduos, que, por sua 
vez, para se efetivar, demanda a mediação 
da própria humanidade dos professores 
(SANTOS, 2013). 

RESULTADOS DE UM AMBIENTE IN-
CLUSIVO 

O estudo de caso é o estudo de 
um caso, seja ele simples e específico, ou 
complexo e abstrato. O estudo de caso, 
quando qualitativo, se desenvolve numa 
situação natural, é rico em dados descriti-
vos, tem um plano aberto e flexível e foca-
liza a realidade de forma complexa e con-
textualizada (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p.18). 

A inclusão reflete diretamente no 
resultado escolar, transformando a esco-
la num lugar humanizado, que valoriza 
a diversidade humana e respeita todos 
com equidade e pluralidade, apoiando 
os discentes a viver em sociedade, facili-
tando seus horizontes e suas demandas 
educativas. Todo processo de inclusão é 
feito com formações na busca de aper-
feiçoamento, isso favorece no processo 
das aprendizagens. O desenvolvimento 
humano é um processo sociocultural no 
qual o homem se desenvolve a partir da 
apropriação que faz da cultura, apropria-
ção esta que só é possível mediante um 
processo de relação com outros homens 
(TRINDADE, 2011). 

A escola integradora é aquela que 
avalia seus alunos de acordo com suas 
possibilidades e não em comparação com 
seus colegas e que trabalham particular-
mente em grupos cooperativos heterogê-
neos, com mais possibilidades de melho-

ria e competência social e a autoestima 
dos alunos. Quando se trabalha inclusão 
na escola a valorização humana cresce e 
todos os alunos se sentem respeitados, 
ressaltando suas potencialidades e cres-
cendo como humanos. A aprendizagem 
ao contrário do pensam muitos responsá-
veis, não depende só das condições inter-
nas inerentes ao indivíduo que aprende. 
Ela constitui o corolário do equilíbrio de 
tais condições internas de aprendizagem 
com as condições externas de ensino 
inerentes ao indivíduo que ensina: como 
Piaget (1978) nos ajuda a compreender, a 
adaptação a situações e exige um equilí-
brio e uma organização entre o processo 
de assimilação do exterior para o interior 
e de acomodação do interior para o exte-
rior (SALES, 2018, p. 14). 

Segundo Bortoni Ricardo (2008, p. 
46): O professor pesquisador não se vê 
apenas como um usuário de conhecimen-
to produzido por outros pesquisadores, 
mas se propõe também a produzir conhe-
cimentos sobre seus problemas profissio-
nais, de forma a melhorar sua prática. O 
que distingue um professor pesquisador 
dos demais professores é seu compromis-
so de refletir sobre a própria prática, bus-
cando reforçar e desenvolver aspectos po-
sitivos e superar as próprias deficiências. 
Para isso ele se mantém aberto a novas 
ideias e estratégias. 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A educação, a arte, o conhecimento 
sensível e o autismo foram os temas mais 
abordados neste artigo. Constatou-se 
que a falta de atendimento especializado 
pode trazer consequências como atraso 
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no desenvolvimento neuropsicomotor, 
comprometimentos físicos e emocionais, 
distúrbios de fala e atraso escolar. Uma 
vez que é crescente o número de pessoas 
com necessidades especiais atuantes na 
sociedade. Pôde-se ratificar que autismo 
não é doença.  

Porém não há motivos para subes-
timar a capacidade de um autista. Nota-se 
que todo aquele que foge aos padrões 
sociais é excluído, pois lhe é negado o 
direito de ser e de viver diferentemente 
das regras sociais criadas e impostas a 
todos. Quanto à expectativa de utilizar a 
arte como mediadora na comunicação do 
autista, foi alcançada e superada. Confir-
mou-se que a Arte é capaz de organizar 
e estruturar o mundo respondendo aos 
desafios que dele emanam; a Arte é um 
produto que expressa representações 
imaginárias das distintas culturas que se 
renovam através dos tempos. 

As concepções de criança, infância 
e Educação Infantil foram construídas so-
cialmente com o passar dos anos e sem-
pre demonstravam os costumes da época 
no qual estava inserido, o contexto social 
influenciou diretamente na construção de 
tais concepções que atualmente fazem 
parte de nosso contexto social. Com o 
passar do tempo a visão de educação in-
fantil, seus propósitos e perspectivas, fo-
ram sendo modificados, passou-se de um 
conceito intimamente ligado a assistência, 
atendimento à mães trabalhadoras, preo-
cupação com a marginalização das crian-
ças, para um conceito voltado à educação 
propriamente dita, onde o cuidar e o edu-
car são indissociáveis em uma pedagogia 
que considere a criança como um ser em 
desenvolvimento e que deve ser o foco do 

processo educativo. A criança, com a troca 
de experiência e com a convivência com o 
outro, aprende e se desenvolve e a escola 
tem um importante papel no sentido de 
auxiliar o educando nesta troca de conhe-
cimentos e em sua convivência social. 
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